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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0516000-87.2007.8.26.0223, da Comarca de Guarujá, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE GUARUJÁ, é apelado ARCOBRAS COM E IMPORTACAO 
LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 9 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 0516000-87.2007.8.26.0223

APELANTE: MUNICÍPIO DE GUARUJÁ 

APELADO: ARCOBRAS COM E IMPORTACAO LTDA

COMARCA: GUARUJÁ

VOTO Nº 34964

EMENTA
EXECUÇÃO FISCAL  IPTU  Exerc íc ios  de  
2003 a  2004 -  Indefer imento  da  in ic ia l   
Ext inção  com fundamento  no  a r t igo  321,  
parágrafo  único  do  Código  de  Processo  Civi l   
Munic ipa l idade  que ,  ins tada  a  emendar  a  
in ic ia l ,  l imi ta -se  a  subs t i tu i r  a  CDA,  com a  
indicação  de  endereço  de  out ra  Comarca  para  
f ins  de  c i t ação   Como a  CDA in tegra  a  pe t ição  
in ic ia l  da  execução,  a  sua  subs t i tu ição  mos t ra -
se  suf ic ien te  para  a tender  à  ex igênc ia  formal  de  
emenda  da  in ic ia l   Sentença  que  de te rminou a  
ex t inção  da  execução f i sca l  re formada  -  
Recurso  provido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação, 

interposto por MUNICÍPIO DE GUARUJÁ ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença que indefer iu a pet ição in ic ia l ,  

com fundamento no art igo 321, parágrafo único do Código de 

Processo Civi l .  

Em suas razões sustenta,  em suma, que não 

é cabível  a ext inção do processo, uma vez que a CDA não 

contém víc io a lgum, sendo vál ida.  Sustenta que na 

impossib i l idade de local ização do executado no mesmo local  

de autuação, a c i tação poderia ocorrer no endereço de 

correspondência do devedor,  daí  porque pugna pela reforma 

da sentença. 

Sem contrarrazões.  

É o re latór io.  

O recurso merece provimento.  

Trata-se execução f iscal  a ju izada pelo 

Municíp io de Guarujá,  que visa cobrança de multas por 
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in f rações dos exercíc ios de 2003 a 2004, conforme CDA de f ls.  

03/04 e que fo i  oportunamente subst i tuída a f ls .  12/13 ao 

ensejo da decisão que determinou a emenda da in ic ia l .

Cumpre asseverar que o r i to da execução 

f iscal  se submete aos di tames da Lei  nº 6.830/80 que tem 

caráter especia l  em relação ao CPC e estabelece em seu 

art igo 6º:

“Art .  6º .  A  pet ição in ic ia l  ind icará  apenas:  I -  o  ju iz  a  

quem é d i r ig ida;  I I -  o  pedido;  I I I -  o  requer imento  para  

a  c i tação.  §  1º .  A  pet ição in ic ia l  será  inst ru ída com a 

Cert idão da Dív ida At iva ,  que dela  fará  parte  

in tegrante ,  como se est ivesse t ranscr i ta” .

A exequente fo i  in t imada a emendar a in ic ia l  

conforme despacho a f ls .  8,  a saber:  “Veri f ico que embora o 

juízo tenha determinado a ci tação,  consta da pet ição inicial  

que o tr ibuto em execução foi  gerador por imóvel  ou 

estabelecimento gerador si tuado fora do Município de Guarujá,  

ou que tenha constado erro na inicial .  Sendo assim,  int ime-se a 

credora para que emende ou subst i tua a pet ição inicial  e a CDA 

que a instruiu no prazo de 60 dias,  sob pena de cancelamento 

da distr ibuição do processo”.

Depreende-se dos autos,  que a pet ição 

in ic ia l  não pode ser considerada inepta,  pois,  o fato de 

constar o endereço de correspondência em Comarca diversa,  

não macula a CDA. 

Em casos simi lares,  esta Câmara já se 

pronunciou:

APELAÇÃO CÍVEL -  Execução f iscal  -  ISS e  taxas dos 
exerc íc ios de 2003 e  2004 -  Munic íp io  de Guaru já  
Insurgência  contra  sentença que indefer iu  a  pet ição 
in ic ia l  e  ext inguiu  o  fe i to  nos termos do ar t .  321,  
parágrafo  único,  do  CPC/2015  Impossib i l idade-  
Atendimento  aos requis i tos do ar t .  6º  da Lei  6 .830/80 
Suf ic iência  de e lementos para  prosseguimento  do fe i to  
Endereço completo  da parte  executada que consta  nos 
t í tu los execut ivos -  Sentença afastada -  Recurso 
provido.  (Apelação nº  0537461-18.2007.8 .26 .0223,  da 
Comarca de Guaru já ,  em que é  apelante  PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUARUJÁ,  é  apelado JOSE ROBERTO 
GARGIULO.  ACORDAM, em sessão permanente  e  
v i r tual  da 15ª  Câmara de Dire i to  Públ ico  do Tr ibunal  
de Just iça  de São Paulo ,  profer i r  a  seguinte  decisão:  
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Deram provimento  ao  recurso.  V.  U . ,  de  conformidade 
com o voto  do re lator ,  que in tegra  este  acórdão.  O 
ju lgamento  teve a  part ic ipação dos Desembargadores 
SILVA RUSSO (Presidente)  e  ERBETTA F ILHO.  São 
Paulo ,  12  de setembro de 2018  Relator  RAUL DE 
FELICE)

NULIDADE DE CDA -  Execução -  Mul tas  -  Munic íp io  de 
Guaru já  -  Decreto  fundado no não preenchimento  dos 
requis i tos legais  pela  CDA decorrente  da adequada 
ident i f icação do imóvel  no  Munic íp io   Descabimento-  
Hipótese de preenchimento  dos requis i tos 
ind ispensáveis  -  Recurso provido.  (Apelação nº  
0545391-87.2007.8 .26 .0223,  da Comarca de Guaru já ,  em 
que é  apelante  PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARUJA,  
é  apelado NOVA AVEVIVA COMERCIO DE AVES.  
ACORDAM, em 15ª  Câmara de Dire i to  Públ ico  do 
Tr ibunal  de Just iça  de São Paulo ,  profer i r  a  seguinte  
decisão:  "Deram provimento  ao  recurso.  V.  U ." ,  de  
conformidade com o voto  do Relator ,  que in tegra  este  
acórdão.  O ju lgamento  teve a  part ic ipação dos Exmos.  
Desembargadores SILVA RUSSO (Presidente)  e  
RODRIGUES DE AGUIAR.  São Paulo ,  4  de outubro  de 
2018 -  Relator  ERBETTA F ILHO) .  

Destarte,  o magistrado “a quo” não agiu com 

o costumeiro acerto,  uma vez que não há víc ios na CDA a 

serem sanados.

Diante do exposto,  é de r igor a reforma da 

sentença para afastar o decreto de ext inção, com 

determinação para prosseguimento da execução f iscal .  

Pelo exposto,  meu voto dá provimento ao 

recurso.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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